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(Auxiliarde Ensinode DireitoInternacionalPrivado.)
A nacionalidadedas pessoasjurídicasnão é assuntopacífico,
na doutrinae na legislação.Alguns autoresaceitamque a lei pode
concedernacionalidadeà pessoajurídica,enquantooutros,principal-
menteos seguidoresda teoriada ficção,sustentamponto de vista
contrário.
NIBOYET chegamesmoa utilizarargumentonada jurídico pa-
ra negara nacionalidade.Sustentaque um país de 40 milhõesde
habitantese 500 mil sociedades,teriaumapopulaçãode 40 milhões
e 500 mil nacionais.C) Argumento,semdúvida alguma,insustentá-
vel. A concessãode nacionalidadeà pessoajurídicanão tem como
conseqüênciaimporà estatísticaque a incluacomointegranteda po-
pulação.Além do mais,há confusãoentreo conceitode habitantes,
nacionaise população.
MARTINWOLFF fundamentasua negativano fato de que a
pessoajurídicanão prestaserviçomilitarnemtem direitospolíticos.
Ora, há indivíduosque jamaisprestarãoserviçomilitarou terãodi-
reitospolíticose nempor issodeixarãode ter nacionalidade.Por ou-
tro lado, há paísesque admitema prestaçãodo serviçomilitar por
parte de estrangeiros.t oportuno lembrar que, no Direito Brasileiro,
pessoasjurídicaspodemvotaremeleiçõesc/assistas.
Legislaçõesde algunspaísessilenciamsôbrea nacionalidadedas
pessoasjurídicas,o que não impedede os tribunaisdecidiremsôbre
o assunto.A Argentinanãoconcedenacionalidadeà pessoajurídica,
em decorrênciade experiênciacolhidano conflitoentrea Província
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retiradostrinta mil pesosde seus cofrese promovidaa liqüidação
da sucursal.O gerentesolicitou proteçãodiplomáticaao ministro
inglês que qualificouessamedidacomograndeofensaque jamais
haviasidofeitacontrasúditode outropaís.(2)
Dêsseconflitosurgiu a doutrinaIRIGOYEN:"tas personasiurí-
dicasdeben exclusivamentesu existenciaa Ia ley dei país que Ias
autorizay p,orconsiguiente,eHasno50n,ninacionales,ni e-xtranieras.
ta sociedadanónimae'suna personaiurídicadistintade los indivi-
duos que Ia forman,y aunqueella sea exclusivamenteformadapor
ciudadano,sextranieros,no tie,nederechoa Ia proteccióndiplomáti-
ca". (3)
Dentrodêssepontode vista,ROMERODELPRADOsustentaque
a concessãode nacionalidadetem comoconseqüênciaque a pessoa
jurídica possaser objeto de proteçãodipl~mática.Ora, a proteção
diplomáticaabsurdadecorredaprepotênciade país maisforte con-
tra outro maisfraco e nuncado institutojurídico.Com ou sem na-
cionalidadeexistirásempreessa proteçãoque tanto pode revestir-
se de medidasbelicosasquantode carátereconômico.
Apesarde opiniõescontrárias,a tealidadeé-a de que a nacio-
nalidadeda pessoajurídicaé aceitaemconclavesinternacionais,pela
legislaçãoe jurisprudênciade váriospaíses,por juristasde renome




ConferênciaPan-Americanade HavanaiInstitutode Direito Interna-
cional,sessõesde 1891em Hamburgoe de 1897em Copenhaguei
CongressoInternacionalde Sociedadespor AçõesiCôrtePermanente
de Haia.
Juridicamente,nãose justificaa obstinaçãonessarecusa.O con-
ceitoé jurídico,comoé jurídicoo conceitode pessoae a lei é que
estabelecese a pessoajurídicatem ou não nacionalidade.Deve-se
raciocinaremtêrmosde Ciênciado Direitoe nãode Estatística.Pode
acontecerque a lei de determinadopaís deixe de atribuirnacionali-
dade à pessoa jurídica, porém essa circunstâncianão serve para
invalidaro instituto.Há paísesda África onde nãose podedizerque
indivíduosde determinadaraçasejampessoas,tantassão as restri-
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Vários sistemastêm sido propostospara determinara naciona-
lidadeda pessoajurídica.Dentreêsses,consideramosmaisimportan-
tes: o do centrode exploração;o do lugar da constituição;sede
social; nacionalidadedos sóciosisistemado contrôle.
O primeiro,consisteemconceder,à pessoajurídica,a nacionali-
dade do país onde tem o centrode exploração,onde exercesuas
"laboresfisíeasp.rincipales".(4) Nada maisinteressana determina-
çãoda nacionalidade,senãoo lugarondea pessoajurídicadesenvol-
ve suasatividades.
Critica-seo sistemaporquepode haver mais de um centrode
exploração,como no casoda Companhiado Lesteda India, criada
na Inglaterraa fim de exercersuas atividadesem vários países.
Outrasvêzes,o centrode exploraçãoé indeterminado,comoa com-
panhiacujoscarros-leitocorrematravésde paíseseuropeus.
Os defensoresdo sistemaapresentamcomovantagema de não
favorecera fraude e tambémpor ser o país de exploraçãomais
diretamenteinteressado.Na hipótesede existir mais de um centro
de exploraçãoestabelecem,comodeterminadorda nacionalidade,o
localonde se concentramaioratividadeda pessoajurídica,denomi-
nado, pelos partidáriosdo sistema,de principalestabelecimento.
Tema preferênciade PILLET,ASSER,LYON CAHEN e outros.
Encontramosem algunsacórdãosde tribunaisfranceses,comoa de-
cisãodatadade 15de maiode 1931,negandonacionalidadefrance-
sa à Société Remington, sob o fundamentode não se encontrarna
França"son centreprincipald'établissement",localizadonos Estados
Unidos,onde eramfabricadasas máquinasque a filial francesali-
mitava-sea vender.
Somoscontráriosao sistema. Favorecea fraude, porquantoa
nacionalidade fetivaé a do país onde estãoos órgãosde direção,
de onde a emprêsaé dirigida, em função de interêssesque, na
maioriadasvêzes,nãocoincidemcomos do paísonde se localizao
centrode exploração.
~ Como segundosistema,temoso do lugar da constituição.A
nacionalidadeda pessoajurídicaseráa do país sob cuja lei foi cria-
da, lej essaa queobedeceuparater existênciajurídica.Não interes-
sa saberonde foi subscritoo capitalsocial,onde pretendeexercer
suasatividadesou a localizaçãoda sedesocial.A nacionalidadeserá
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WOLFF lembraque êssesistemaoriginou-sena concepçãoar-
caicade que a concessãode personalidadelegala um ser inanimado
é um ato excepdonalde graçae o estadoque a concedeimpõeo
direitosegundoo qual a pessoaartificialviverá(5),enquantoSAVA-
TIERentendehaveraplicaçãoda autonomiada vontade,com a es-
colha da lei aplicávelà pessoajurídica.
Nenhumoutro sistemapresta-semelhorà fraude, tanto assim
que foi rejeitadopelo Congressode Sociedadespor Ações,de 1889,
realizadoem Paris, por considerá-Iofavorávelà fraude e à consti-
tuiçãode sociedadesno estrangeiro,com o fim exclusivode iludir
disposiçõesde leis nacionais.(6) Nessemesmosentido,MARTIN
WOLFFaoobservarqueasrazõesdaescolhadeumpaís,paraconsti-
tuir-sea pessoajurídica,nemsempresãomuitohonradas.(1)
Financistasfrancesesvãode trema Bruxelas,pelamanhã,a fim
de formaremuma sociedade,peranteo notáriobelga, regressando
à tarde.SegundoTHALLER,tal sociedadenão serábelga.(8)Que
não diria o tratadistaa respeitode pessoasjurídicasconstituídaspor
meiode procuradores,porqueos financistasnãoqueremperdertem-
po, comparecendoao país da constituição?
Tribunalfrancêsnegouvalidadeao lugarda constituiçãoconsi-
derandofrancesaa sociedadeThe Moulin RougeAttractionsLimited
constituídaem Londrespara exploraçãodo estabelecimentoparisien-
se "Moulin Rougell,inteiramentecompostapor franceses,residentes
em Paris,ondese encontrava sedesociale o centrode exploração.
Os fundadoresrecorreramà lei inglêsaa fim de apresentá-Iacomo
nacionaldaquelepaís.(9)
Êssesistemagoza da preferênciadas legislaçõesanglo-america-
nae soviética.Parecemerecertambéma simpatiade ANDRÉWEISS
ao considerarfrancesaslIiespersonnesmoralescrééespar Ia loi fran-
çaiselle estrangeiras"Ies personnesmoralesà Ia naissancedesquelles
est intervenu un souverain ou un législateurétranger.1IC°)
Não é aconselhávela adoção dêssesistema,porquantofica ao
inteiro arbítriodos fundadoresda pessoajurídicaa fixaçãoda na-
cionalidade,semoutrocritériosenãoo de satisfazerseus interêsses.
Os paíseseconômicamentemais fracos adotam-nojuntamentecom
------------
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o da sedesocial.Não é a solução,masevita mal maiorque seriaa
aceitaçãodo critériodo lugarda constituiçãocomexclusividade.
Como terceirosistema,indicamoso da sede social,segundoo
qual a nacionalidadeseráa do país onde se encontraa sedeadmi-
nistrativa,onde se reúnemas assembléias;a diretoria,enfim,onde
estãolocalizadosos órgãosque efetivamentedirigem a pessoaju-
rídica.
A Côrte de Apelaçãode Paris,em acórdãodatadode 21 de
maiode 1957,definiu sedesocialcomoo lugar no qual se reúnem
as assembléiasgerais,em que se encontramos órgãosde direção
superiore de contrôlee onde estásediadoseu conselhode admi-
nistração.C1) A decisãotemamplitudecapazde alcançarfraudes
usadase, muitasvêzes, pacificamenteaceitas.Realmente,da enu-
meraçãoconstamorganesde directionsupérieureet de contrôle.Tra-
tando-sede diretoria,com poderde mandorestritoe obedecendoa
diretrizestraçadaspor órgãossuperiores,órgãosêssesque exercem
completocontrôlesôbre a pessoajurídica,não há comofalar-seem
sedesocial,no paísemquefuncionaessadiretoria.
A doutrinaestabelecedistinçãoentrea sede socialefetivae a
sede social fictícia.A primeiraserá onde se situamos órgãosque
realmentedirigema pessoajurídicae a sedesocialfictícia,o local
que os dirigentesapresentamcomocentrode administraçãoda pes-
soa jurídica.ConformeacentuaNIBOYET, essa sede social fictícia
consiste,algumasvêzes,em simplesenderêçono qual funcionauma
administraçãoesqueléticaou mesmoadministraçãoalguma.(12)
A fim de evitartaisexpedientes,o Institutode DireitoInterna-
cional,em 1891,votouresolução,segundoa qual deve-seconsiderar
comopaís de origemde umasociedadepor ações,aquêleonde haja
estabelecido,sem fraude,sua sede social legal. Essadisposiçãofoi
transcritanoart~7.°do-Dahirmarroquino,de 12de agôstode 1913;
"La nationalitéd/unesociétéest déterminéepar Ia loi du paysdans
lequela éféétablisansfraudesonsiegesociallégal".(13)
Podeocorrerque a expansãoda pessoajurídicaimponhaa ne-
cessidadede descentralizara administraçãoa fim de dinamizaras
atividadesde filiais, deslocandosetôresdessa administração,que
passama gozarde autonomiaem assuntosespecíficos.Nessecaso,
não há sede fictíciae sim filiais, que obedecema normasditadas
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Preferidopor PILLET,é o sistematradicionalmenteaceito pelos
tribvnaisfranceses, embora seu prestígio houvesse declinado du-
rante as duas.grandes guerras, voltando a ocupar lugar de destaque,
não obstantea aplicaçãodo contrôle,em casos isolados.C4)
..MARTINWOLFF consideraa doutrinaoportuna e satisfatóriapor-
que o centro de administraçãodifkilmente pode ser mantido em
segrêdo. C5)
Com a ressalva de que não nos filiamos a êsse critério, dese-
jamos assinalarque é o melhor dentre os já mencionados.Com efei-
to, sua aplicaçãodentro do conceito rigoroso de sede social deixará
pouca margem à fraude, principalmentese procurarmossaber ond~
funciona a sede social, nos casos em que os dirigentes procuram
mantê-Iaoculta.
PONTESDE MIRANDAobserva: lIaquêles que seguiram cega-
mente o sistemada sede sodal, com o critério da lex fo,ri inflexível,
viram, ao contato dos fatos, os' perigos de tal sistema. Estrangeiros
associaram-se,fixaram a sede no país e gozaram de todos os direi
tos das sociedades nacionais". C6) Mais recentementeBATIFFOL es-
clarece que "Ie systemedu siege social a paru aussi à I'époque du
liberalisme économiques'accommoder avec plus de souplesse de,s
beso;nsde Ia sociétéqui peut plus facilementle placer"selon ses con-
venances".C7) (O grifo é nosso.) Vamos mais além, tal situação, pos-
ta em evidência pelas duas conflagrações mundiais, continua imutá-
vel, com pessoas jurídicas adquirindo nacionalidade aparente a fim
. de usufruírem de privilégios que deveriam ficar restritos às pes-
soas jurídicas genuinamente nacionais.
No critério da nacionalidade dos sócios, a pessoa jurídica terá
a mesma nacionalidade da maioria dos sócios. Alguns autores re-
gistram a dificuldade em estabelecer a' nacionalidade nos casos de
ações ao portador ou quando não há maioria de sócios de determi-
nada nacionalidade. Procedem essas restrições e com o surgimento do
sistema do contrôle, no qual existe maior segurança na determinação
da nacionalidade efetiva, o critério da nacionalidade dos sócios pas-
sou para segundo plano, na doutrina.
Na legislação outros horizontes surgiram, com o movimento de
nacionalização de pessoas jurídicas, ocorrido em vários países do
mundo, após o confisco de bens realizado pelo govêrno soviético, a
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Relevanotarque o conceitode nacionalização,necessàriamen-
te, não se encontraligadoao programae ideologiacomunista,por-
quantofoi aceitono art. 103,do CódigoSocial,que é um esquema
de síntesesocialcatólica,elaboradapela União Internacionalde Es-
tudo Socialde Malines,Bélgica.(8)
Dentreoutrasnacionalizações,temosa de 17 emprêsaspetro-
líferas,pelo Govêrnomexicano,em 1938.A Inglaterra,em 1945e
1946,nacionalizouo Bancoda Inglaterra,indústriade ferro, de car-
vão, de transporte,de gás, eletricidade,telecomunicações.A Fran-
ça nacionalizoubancos,indústriade minérios,eletricidade,etc.
Essasemprêsasnacionalizadas,quandonão passamtotalmente
para o patrimônioestatal,admitem,somentenaturaisdo país como
acionistas,numaaplicaçãorígida do princípioda nacionalidadedos
~ócios.
Finalmente,temoso sistemado contrôle,pelo qual a nacionali-
dade das pessoasjurídicasé a daquelesque as dirigem,diretaOl.!
indiretamente.Portanto,o elementodeterminadoré a nacionalidade
das pessoas,físicasou jurídicas,que exercemcontrôlesôbrea pes-
soa jurídica.
No Brasil, segundoVAlADÃO, "criou-semuito antes da L"
GuerraMundial,desdeo Impérioumaorientaçãocaracterizada,pelo
critériodo "contrôle".e9) Realmente,é o que ressaltado inciso1.0.
do art. 3.0,da lei 123,de 1892:"... sociedadeou emprêsacom
sede no Brasil,gerida exclusivamentepor cidadãosbrasileiros".
Entretanto,somentecom a primeiragrandeguerra,9S autores
passarama interessar-sepelocontrôlequese consolidouna doutrina.
apósa Guerrade 1939,coma preocupaçãode saber,não a nacio-
nalidadedos sóciose sim a daquelesque efetivamentepredominam
e dirigem a pessoajurídica.NIBOYET cita o ocorridocom a socie.
dade Vilgrain, na qual um grupo com capitalde quatro milhões
dominavacentoe setentae cincomilhões,pertencentesa pequenos
e médiosacionistas.BARBOSALIMA SOBRINHO refere-sea casos
em que a diretoriadominaa pes.soajurídica,"quandoo montante
das açõesse achatão distribuídoque nenhumindivíduoou grUpo,
que tenhamesmograndeparticipaçãona minoria,pode dominaros
negóciosda emprêsa".eO) Pela teoriado contrôle,a nacionalidade
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segundo,a da diretoriaou do grupo que exercesseinfluênciado-
minantesôbreessadiretoria.
A Alemanhaé apontada,por ZEBALLOS,comoo primeiropaís
a aplicaro critériodo contrôle,pela lei de 4 de setembrode 1914.
(21)Em data posterior,vamosencontrarseus princípiosna circular
do Guardade Selos,datadade 29 de fevereirode 1916,conside-
rando sociedadeinimiga, lides que, notoirement,sa diredion ou
sescapitauxsonten totalitéou en maieurepartieentreles mainsde
suietsennemis,car, en pareil cas,derriereIa fictio.ndu droit privé
se dissimule.ntvivanteset agissante.sdes personnalitésennemies
elles-mêmesll.(22)Acontecequeessacirculardistinguianacionalida-
de de direitopúblicoe nacionalidadede direitoprivado.Os critérios
estabelecidospara a segundanão valiam para a primeiraque de-
terminariamo caráterinimigoou não da pessoajurídica.Não tinha
consistênciaessaorientação,abandonadaem proveitoda teoria do
contrôleí apesarde NIBOYET ainda insistir no estatutojurídico e
estatutopolíticodas pessoasjurídicas,seguindoo pontode vistada
circular.
Na Inglaterra,os autoresapresentam,como exemplodecisão
da Câmarados Lords,de 1916,modificandoacórdãodo Tribunalde
Apelação,a fim de considerarcomo inimigasociedadeconstituída
na Inglaterra,commaioriade açõesempoderde alemães.(23)Nes.
se mesmosentido,o Tribunalde Milão, em 1916,atribuindoqua-
lidade de inimiga a sociedadeconstituídana Itália, onde tinha a
sede social, porém com predomíniode acionistasaustro-húngaros.
e4) Por sua vez, o TribunalSupremode Nova York mantevea na-
cionalidadenorte-americanada sociedadeFritzSchulz,apesarde 47,
das 50 partesde seu capitalsocial,pertencerema alemães.e5) Pa-
rece-nosque o Direitonorte-americanoadotousistemadiverso,que
é o de confiscaro direito acionário em favor da EnemyProperty
Custodian.(26)
Terminadaa guerra, o contrôlefoi aplicadonos tratadosde
Neuilly,Trianon,Saint-Germaine Versailles.(27)Nesseúltimo,segundo
GOLDSCHMIDT,em favor dos vencedorese prejuízodos vencidos.
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SOBRINHOque IIsubjugadaa Alemanhae a Austria-Hungriaaniqui-
lada,não haviamaisperigoda infiltraçãode capitaisgermânicos,em
países de sólida estruturaeconômica,como a Inglaterra,a França
ou os EstadosUnidos.Ao contrário,convinhacircunscreveras me-
didas tomadasno calorda luta,ao próprioperíododa guerra,para
que a Inglaterraa França,os EstadosUnidosretomassema posição
anterior,como paísesque podiam infiltrar-seem sociedades,desti-
nadasa viver e a atuarem territórioalheio".(29)
No entanto,o contrôlenão foi completamenteabandonado,re-
gistrando-sealgumasdecisõesde tribunaisfrancesese a lei sueca
de 18 de junhode 1925,restringindoaquisiçãode bosquese minas,
em extensãoprejudicialà economiada Suécia,por magnatasindus-
tria!salemães,encobertospor companhiassuecas.(3°)
Com a SegundaGrandeGuerra,o critériodo contrôlevoltouà
evidência,adotadopelospaísesbeligerantes.Encontra-sena 6.° Re-
soluçãode BrettonWood, New Hampshire,tomadano fim da guer-
ra a fim de evitara fuga de capitaisalemãespara naçõesneutras.
(31) Terminadasas hostilidades,manteve-sepresentena legislação
de algunspaíseseuropeus,comoa Espanha,e entreos doutrinado-
res franceses,inconformadoscom o retôrnodo sistemada sedeso-
cial às decisõesdos tribunaisda França.
MAKAROVassimseexpressavaem 1931:11... durantea guer-
ra mundial propôs-seo caráterinimigo das pessoasmorais. ~ste
critério foi aplicadoprimeiramentepela jurisprudênciainglêsa,em
seguida pela legislaçãode outros Estadosbeligerantese consagra-
do pelo tratadode Versailles(art.279, b). Entretanto,não se deve
considerarcomo um critérioda nacionalidadedas pessoasmorais".
(32) Idênticoo ponto de vistade PONTESDE MIRANDA, em 1935:
"No períodode liqüidaçãodosbensinimigos,o Tratadode Versailles,
art. 296, b, o de Saint-Germain,art. 294, e o de Trianon,art. 232/
abraçaramo critériodo contrôle,para determinara nacionalidade.
Por que? Porque não se tratavade Direito InternacionalPrivado,
masde distribuiçãodo Direitoda Guerra".(33)
Os acontecimentocorridosno panoramamundial,vieramde-
monstraro contrário,principalmentecom o adventoda Segunda
Guerra Mundial que consolidouo sistemado contrôleno Direito
InternacionalPrivado,onde ocupa,atualmente,lugar de destaque,
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ção às pessoasjurídicasgenuinamentenacionais,contraa infiltra-
ção de capitaisestrangeiros.
No Direitobrasileiro,a lei 123,de 1892,regulamentando pa-
rágrafo único do art. 13, da Constituiçãode 1891,consagravaos
princípiosda sedesociale do contrôle,ao estabelecer:fi. .. socieda-
de ou emprêsacom sede no Brasil,gerida exclusivamentepor cí-
dadãosbrasileiros"(art.3, inc. 1).Emboranão se usassea denomi-
naçãode contrôle,o dispositivolegal aplicavaêsse princípio,por-
quantoexigiaque a pessoajurídicafôssecontroladapor brasileiros.
Posteriormente,ntrouemvigoro decreto2.304, de 1896,apro-
. vandoo regulamentoda navegaçãode cabotagem.Em seu art. 5.°,
§ 2.°, definiaa sociedadebrasileira,adotandoos princípiosdo lugar
da constituiçãoalínea a)i nacionalidadedossócios {aiínea b)i lugar
da constituição,sedesociale contrôle(alíneac). (34)
CARLOSDE CARVALHO, na Nova Consolidação,adotouos cri-
térios do lugar da constituição,da sede sociale nacionalidadedos
sócios,o últimosomenteparapessoasjurídicasconstituídasno estran-
geiro.CLÓVIS BEVILÂQUAtambémindicavaos três critériosacima,
comosendoos adotadospelo DireitoBrasileiro.Portanto,o contrôle,
aplicadocom exclusividadena lei 123, de 1892,sofreu restrições
no decreto2.304 de 1896e, por fim, desapareceuna Consolidação
de CARLOSDECARVALHO,naexposiçãode CLÓVISBEVILÁQUAe
do DireitoBrasileiro.
Finalmente,passoua vigoraro decreto-lei2.627,de 1940,con-
sagrandoos princípiosdo lugarda constituiçãoe da sedesocial.Du-
rantea PrimeiraGrandeGuerra,o Brasiladeriuao contrôle,o mes-
mo acontecendo,durantea guerrade 1939,pelo decreto-lei4.807,
de 7-10-1942,restritoao períodode beligerência.
Emboraconcordemoscom ESPíNOLA,OSCAR TENÓRIO, CLÓ-
VIS e outros,quandoafirmamque a legislaçãobrasileiranãoadotou
critérioúnicopara determinaçãoda nacionalidade,evidencia-seque
predominao duplosistemado lugardaconstituiçãoe da sede social,
restando6 critérioda nacionalidadedos sóciospara setôresespecí-
ficos da vida econômicabrasileira.
Restasaberse os sistemasdo lugar da constituiçãoe da sede
socialvêm ao encontrodos interêssesnacionais.A aplicaçãode
qualquerdos dois,isoladamente,trariaconseqüênciasimprevisíveis.
Somentepaíseseconômicamentefortes,comoos EstadosUnidos,a
Inglaterra,a Rússia,etc., aplicamo sistemado lugar da constitui-
------------
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ção.Até mesmoa Françaexigea sedesocialem conjuntocomo lu-
gar da constituição.Não fôsseo prestígioque lhe emprestao Direito
anglo-americano,deixariade existircomocritérioautônomo.
A imprestabilidadedo duplosistemaadotadopelo Direitobrasi-
leiro ressaltaprincipalmenteem face do conceito(melhor dizer:
ausênciade conceito)dado à sede social.Tudo funcionacomo se
houvesseinterêsseem concedera nacionalidadebrasileirae as pes-
soas jurídicasfizessemo favor em aceitá-Ia,quando,na realidade,
existe". .. I'intérêtpolitiqueindiscutablede traitercommeétrangere
toute personnemoraledont Ia filiation n'estpa,sFrançaisepour ne
pas lui permettrede bénéficierde droitsdont Ia iouissancepar Ia
volonté du législat'eur,est réservéeaux Français"(35)(onde se lê
francesae franceses,poder-se-ialer: brasileirae brasileiros,respec-
tivamente).
Com efeito,o examemesmosuperficialde numerosaspessoas
jurídicasbrasileirasdemonstraà saciedadeo caráterestrangeirodes-
sas emprêsasou, então,que estamosdiante de simplesfiliais de
pessoasjurídicasestrangeiras.
Não entendemoscomo é possível considerar-senacionalum
grupo de emprêsasem que, numtotalde 4.356.950 ações,apenas
36 encontram-seem mãosde brasileiros.(36) Ou aindaoutra,com




didas entreoito acionistas,dos quais setesão pessoasjurídicases-
trangeiraspertencentesao mesmogrupo. O oitavo acionistaé um
cidadãoestrangeiroresidenteem nossopaís,comfunçãona diretoria
da emprêsanacionalizada.(37)
Conformefizemosnotar,a completadissociaçãoentre a reali-
dade brasileirae o sistemaadotadopor nossalegislaçãoé motivada,
em grandeparte,pelo entendimentovigoranteno Brasil,segundoo
qual nãoé levadoem consideração conceitode sedesocialfictícia,
contentando-secomo declaradono estatutoe umaplacano edifício
que os dirigentesconvencionaramintitularcomosede social.
Ora, segundoa CôrtedeApelaçãode Paris,emacórdãoanterior-
mentecitado,sedesocialé o lugar onde se reúnemas assembléias
------------
35. DiárioOficialda União,de 15-1-69,p. 444.
36. in ROMERODEl PRADO,1/916.
37. SAVATlER,40.
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gerais,onde funcionamos órgãosde direçãosuperiore o conselho
de administração.THALLER,por SUavez, estabeleceçomosedesocial
o local "em que residemos órgãosjurídicosda sociedade,adminis-
tradores,assembléiasgeraise onde se tratamos contratose assun-
tosquesereferemà marchadaemprêsa".(38)
Dentroda orientaçãoacima,notamosque grande númerode
pessoasjurídicas,pretensamentenacionais,não possuemsedesocial
em nossopaís.Na verdade,os órgãosde direçãosuperior,os conse-
lhosde administraçãodessasemprêsasfuncionamno estrangeiro,de
onde partemos programasa seremobedecidospelosdiretoresresi-
dentesem nossopaís,diretoresêsses,na realidade,funcionáriosca-
tegorizadosda matrizestrangeiraa quemprestamcontas.Em mui-
tos casos,não há assembléiase sim o encontrode dois ou trêspro-
curadoresde acionistasem obediênciaàs exigênciaslegais.
Portanto,muitas pessoasjurídicas brasileirasnão passamde
simplesfiliais de emprêsasestrangeiras,às quais deveríamosapli-
car o ensinamentode SAVATIER para determinara nacionalidade
dessasfiliais: IICettethéoriedu eontrôles'imposep,artieulierementen
matierede sociétésfiliales.On désigneainsiles sociétés,qui fondent,
dans un autrepays, une sociétéappartenantelle-même,à un pays
déterminé.Ces sodétésontleur siegesocialet leur eentred'explo-
tationdans le paysou elles sont fondées.Quantà le.ureonstitution
et à leur vie juridique,elles obéissentà Ia loi de ce pays.Mais Ia
société-meren'enconservepasmoinsIa majoritédes adions.Et, par
suite, c'estelle qui en choisitles organes.Aupoint de vue de, Ia
iouissancedes droits civils dans le pays-ou elle fondionne,la 50-
ciétéfiliale a doneIa mêmenationalitéde Ia société-mereli. (39)
Comoreaçãoà orientaçãode nossalei e a interpr~taçãopaci-
ficamenteaceita, registramosduas tentativas,procurandodefinir,
como brasileirasa pessoajurídicagenuinamentebrasileira.'
o primeiroprojetoé de autoriade GABRIELDERElENDE PAS-
SOS, adotandoos sistemasdo lugarda constituição,da sedesociale
do contrôle,ao estabelecerque serão brasileiras~ssociedades:~)
constituídasno Brasil;b) commaisde 50%de seucapital,em ações
nominativasou quotas pertencentesa pessoasresidentes,perma-
nentee efetivamenteno Brasil;c) dirigidasefetivamentepor brasi-
leiros;d) comsedeprincipalno Brasil.Estipulavaa ausênciade laços
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BARBOSALIMA SOBRINHOfoi quem elaborouo outro projeto
de lei. Estabeleciadois tiposde pessoasjurídicasnacionais:pela for-
ma e pela composiçãode seu capital.Na primeiramodalidademan-
tém os sistemasdo lugarda constituiçãoe da sedesocial.
No segundotipo, definiacomobrasileirasas sociedadesconsti-
tuídasem nossaPátria,comsedesocialno Brasile maioriade capi-
tal pertencentea brasileirosou estrangeiros,com maisde 10 anos
de residência.Em algunscasos,dispensavaa direçãoexercida por
brasileiros,admitindoque dois têrçosdo capitalpertencessema es-
trangeiros,commaisde 10 anosde residência.Apesardisso,vários
dispositivosexistem,no projeto,evitandoo contrôlepor parte de
estrangeirosnão residentes,holdingse trustsestrangeiros.
O Prof. HAROlDO VALADÃOconsideraconfusae incompleta
a conceituaçãode nacionalidadebrasileira,pelaformae pelacompo-
siçãodo capital.Entendemosnão se justificar,doutrinàriamente,as
duasmodalidadesde nacionalidade.A diferençabásicaentreasduas
seriao contrôle,adotadono segundoe excluídono primeiro.Parece-
nos que LIMA SOBRINHOpretendeuevitar atritoscomos defenso-
resdas pessoasjurídicasque já haviamadquiridonacionalidadebra-
sileira, amenizando,assim,o árduocaminhoa ser palmilhadopelo
projeto.
É bomressaltarque nãosecogitade vedaro funcionamentode
emprêsasestrangeirasem nossoterritórioe sim de distinguiras ver-
dadeiramentenacionaisdasestrangeirasa fim de que somenteaque-
las possamusufruirde benefíciosinstituídospelo legisladorpara as
pessoasjurídicasbrasileirasou, então,paraque o contribuintesupor-
te o ônus impôstopela necessidadede expansãode atividadevital,
apenasde pessoasjurídicasnacionaise não de gruposestrangeiros,
conformeobservouEUGÊNIOGUDIN: "o verdadeirosentidoda na-
cionalizaçãoda Light é de nos passara incumbênciade encontrar
êssescapitais.. ." (4°)
Paraos que dizemtratar-sede "demonstraçãode nacionalismo
à outrance"é bom lembrarque, no mundoatual,mesmoasgrandes
potênciasadotammedidasde francoprotecionismoàs suasemprê-
sas quer no âmbito interno quer no internacional.Os Estados
Unidosestabelecemsançõeseconômicas(suspensãode ajuda)às na-
çõesque desapropriarem,sem indenizaçãoadequada,emprêsascom
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lidade aparente.MARTIN'WOLFF acentua que o Direito está obrigado
a descobrir os que controlam a pessoa jurídica, quando, mesmo em
tempo de paz, "um estado deseja proibir que sua indústria nacional,
comércio ou agricultura passe para mãos de estrangeiros". (41)
O duplo critério predominante no Direito brasileiro enseia que
pessoas jurídicas, sediadas em nosso paí~ e constituídas de acôrdo
com nossa lei, porém controladas por estrangeiros residentes no ex-
terior, adquiram nacionalidade brasileira. Por outro lado, o completo
desconhecimento do conceito de sede social proporciona a grande
número de filiais de emprêsas estrangeiras tornarem-se, aparente-
mente, pessoas jurídicas brasileiras.
Portanto, diante da evidente deficiência do duplo sistema do
lugar da constituição e da sede social, impõe-se a adoção urgente
do contrôle para, em conjunto com os dois critérios vigorantes, atri-
buir nac10nalidade brasileira a pessoas jurídicas que realmente te-
nham essa nacionalidade e não, apenas, em aparência.
Longe de constituir-se em novidade, conforme vimos, o contrôle
tem tradição em nosso Direito, podendo-se afirmar que foi o pri-
meiro sistema a estabelecer divisor entre as pessoas jurídicas estran-
geiras e as nacionais. Graças a êle, segundo o Deputado Almirante
ANTONIO NOGUEIRA, o Brasil possuía marinha mercante durante a
primeira grande guerra, quando os países europeus não dispunham
de navios para atender as suas necessidades e, muito menos, às
nossas. (42)
A adoção do contrôle seria, principalmente, no sentido de so-
mente conceder nacionalidade brasileira, originária ou por mudança
(art. 71, do dec.olei 2.627/40), às pessoas jurídicas que não tivessem
qualquer subordinação, direta ou indireta, a holdings, trusts e pes-
soas jurídicas estrangeiras ou pessoas físicas residentes fora do Bra-
sil.
Dessa forma, como acontecia nos projetos GABRIEL PASSOS e
BARBOSA LIMA SOBRINHO, teria nossa nacionalidade a pessoa ju-
rídica controlada por brasileiros ou estrangeiros radicados, durante
certo número de anos, em nosso país. O estrangeiro radicado no
Brasil seria equiparado ao brasileiro, providência essa adequada a
país de imigração. O perigo apontado por PONTES DE MIRANDA,
ao referir-se à sede social, seria perfeitamente contornado por meio
de legislação própria ao tempo de guerra.
~----
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Como conseqüênciado sistemado contrôle,a subordinaçãoa
gruposestrangeirosimpediriaa nacionalizaçãoe, seessasubordinação
fôsseposterior,importariana perdada nacionalidade,alémde outras
sanções.
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